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CONFLITO DE JURISDIÇÃO. AMEAÇA PRATICADA POR cunhado CONTRA cunhada. INCIDÊNCA DA LEI MARIA DA PENHA.
1. A Lei Maria da Penha visa a coibir a prática da violência doméstica e familiar contra a mulher baseada no gênero. Nesta senda, estão no âmbito de abrangência, integrando o pólo passivo do delito, as esposas, as companheiras, as amantes, a mãe, as filhas, as netas, a avó, a sogra ou qualquer parente que mantenha vínculo familiar ou afetivo com o agressor.

2. Estando o fato albergado pela Lei Maria da Penha, a competência dos Juizados Especiais Criminais é expressamente afastada, nos termos do artigo 41 do referido diploma legal. Ademais, por força do art. 14 do mesmo diploma, a competência para processar e julgar o feito é do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Conflito procedente.
	Conflito de Jurisdição


	Primeira Câmara Criminal

	Nº 70073940538 (Nº CNJ: 0158168-03.2017.8.21.7000)


	Comarca de Canoas

	PRETORA DO JUIZADO ESP CRIMINAL ADJUNTO A 4 V CRIMINAL DE CANOAS 


	SUSCITANTE

	JUIZA DE DIREITO DO JUIZADO DA VIOLENCIA DOMESTICA DE CANOAS 


	SUSCITADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o conflito de jurisdição, determinando a competência para processamento e julgamento do presente feito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Canoas.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente) e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Manuel José Martinez Lucas (RELATOR)

Cuida-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pela PRETORA DO JECRIM DA COMARCA DE CANOAS, que entendeu ser da competência da JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA da mesma Comarca, a apuração do delito de ameaça, ressaltando a incidência, ao caso concreto, da Lei Maria da Penha. 

Após o recebimento de expediente policial, em que consta representação da vítima e solicitação de medidas protetivas de urgência (fls. 10/16), a Juíza de Direito do Juizado de Violência Doméstica determinou a redistribuição do feito ao Juizado Especial Criminal, sob o fundamento de não ser aplicável, ao caso, a Lei nº 11.340/06 (fl. 18/19).

A seguir, a Juíza de Direito do Juizado de Violência Doméstica determinou a redistribuição do feito ao Juizado Especial Criminal, sob o fundamento de não ser aplicável, ao caso, a Lei nº 11.340/06 (fls. 29/30v).

Redistribuídos os autos, o representante do Ministério Público, manifestou-se pelo apensamento do expediente policial referente ao Boletim de Ocorrência juntado aos autos (fl. 31).

Todavia, em 05 de maio de 2017, a Pretora suscitou o conflito negativo de jurisdição, aduzindo que os delitos em questão foram cometidos pelo cunhado da vítima (mulher), o que configura uma das hipóteses de hipossuficiência da mulher contempladas pelo artigo 5º, incisos I a III, da Lei nº 11.340/06 (fls. 02/09 e 32).
Nesta instância, opinou a Procuradora de Justiça pela procedência do conflito.
É o relatório.

VOTOS

Des. Manuel José Martinez Lucas (RELATOR)

Conforme consta dos autos, foi feita comunicação policial pela vítima em 12/11/2015, relatando o seguinte:

(...) disse aos filhos dele, Giuliano e Ana Luiza, ambos de 14 anos, que vai se vingar da comunicante e do esposo dela, que vai matá-los, que entrará na casa como um ninja, que mesmo que o tempo passe vai vingar-se pelo fato da comunicante ter acompanhado a irmã no flagrante de uma traição do acusado com outra mulher. Que os sobrinhos, ao chegarem em casa, de visita ao pai, Joari, contaram temerosos as ameaças proferidas e pediram ao pai que não fizesse nada contra o primo Luis Felipe de 14 anos. (...) que as crianças ainda relataram que o pai afiou o facão e o machado na frente deles, enquanto referia que era para matar a comunicante e o esposo, ou seja, os tios dos meninos. Que o acusado colocou os objetos na Kombi e levou as crianças para casa”.

Em 13/11/2015 foram deferidas medidas protetivas à vítima, pelo prazo de noventa dias, entendendo a MMª. Juíza ter restado evidenciada a situação de efetivo risco à integridade física e psicológica da ofendida.

O artigo 5º da Lei Maria da Penha assim prescreve a configuração de violência doméstica e familiar contra a mulher:

Art. 5º  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:  
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.

In casu, a relação entre autor e vítima enseja a incidência do aludido diploma, haja vista tratar-se de ameaça praticada pelo cunhado contra a cunhada. Evidente, dessarte, a situação de vulnerabilidade da vítima na caracterização do delito.

Estando o fato albergado pela Lei Maria da Penha, a competência dos Juizados Especiais Criminais (Lei n° 9.099/1995) é expressamente afastada, nos termos do artigo 41 do referido diploma legal:

Art. 41.  Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995.
Em tais casos, o artigo 14 da Lei Maria da Penha determina, outrossim, a competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher para o julgamento e processamento do feito.

Ademais, ressalto que o legislador, ao criar a Lei n° 11.340/06, buscou coibir todo tipo de violência doméstica e familiar contra a mulher, abarcando assim qualquer relação que configure vínculo familiar ou afetivo, não estando a aplicação da Lei restrita à relação conjugal. Nesse sentido, já decidiu o e. Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. MAUS TRATOS E INJÚRIA SUPOSTAMENTE PRATICADOS CONTRA GENITORA. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. INEXISTENTE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Incabível o ajuizamento do writ em substituição ao recurso especial. Se se evidenciar a existência de manifesto constrangimento ilegal, é expedida ordem de habeas corpus de ofício.

2. A Lei Maria da Penha objetiva proteger a mulher da violência doméstica e familiar que, cometida no âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto, cause-lhe morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou patrimonial.

3. Estão no âmbito de abrangência do delito de violência doméstica e podem integrar o polo passivo da ação delituosa as esposas, as companheiras ou amantes, bem como a mãe, as filhas, as netas do agressor e também a sogra, a avó ou qualquer outra parente que mantém vínculo familiar ou afetivo com ele.
4. No caso dos autos, não há ilegalidade evidente a ser reparada, pois mostra-se configurada a incidência da Lei n. 11.343/2006, nos termos do art. 5º, I, ante os relatados maus tratos e injúria em tese sofridos pela mãe do suposto agressor.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 310.154/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015) (grifei)

Assim sendo, deve prosperar o conflito suscitado pela Dra. Pretora.

Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o conflito, determinando a competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Canoas para o processamento e o julgamento do presente feito.

É o voto.

FDVC
Des. Honório Gonçalves da Silva Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Conflito de Jurisdição nº 70073940538, Comarca de Canoas: "JULGARAM PROCEDENTE O CONFLITO DE JURISDIÇÃO, DETERMINANDO A COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA COMARCA DE CANOAS PARA O PROCESSAMENTO E O JULGAMENTO DO PRESENTE FEITO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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